
EXCELENTÍSSIMA SENHORA DOUTORA JUÍZA DE DIREITO DRA. LUCIANA 

CARONE NUCCI EUGÊNIO MAHUAD, TITULAR DA 1ª VARA DE REGISTROS 

PÚBLICOS DA COMARCA DA CAPITAL–SÃO PAULO, E CORREGEDORA 

PERMANENTE DESTA SERVENTIA. 

 

Ref.: DÚVIDA 

 

 

 

 

   O 8º Oficial de Registro de Títulos e Documentos e Civil de 

Pessoa Jurídica da Capital, na pessoa do seu atual Oficial Interino Paulo Roberto 

de Carvalho Rêgo, no exercício de suas atribuições legais e em observância ao 

dever de colaboração com a Corregedoria Permanente, vem, respeitosamente, à 

presença de Vossa Excelência, informar e apresentar a presente DÚVIDA, 

relativamente à prenotação nº 2.051.920 de 17 de março de 2026, tendo como 

natureza “Guarda e Conservação Eletrônica” de documento, sendo apresentante 

José Geraldo Vieitas Vergueiro. 

 

I – DOS FATOS 

    

Foi apresentado a registro documento consistente em deliberação 

social de sociedade empresária (reunião de sócios cotistas), datada de 18 de 

dezembro de 2025, da sociedade CONSEG Operadora de Turismo Ltda- CNPJ 

nº 61.374.070/0001-02- NIRE: 35207122295 (doc.1), com pedido de ingresso no 

Registro de Títulos e Documentos, sob a natureza de guarda e conservação. 

   Por ocasião da qualificação registral, entendeu-se tratar de 

documento de natureza societária empresarial, passível de ato típico registrário de 

competência exclusiva de outro órgão de registro, determinando a necessidade de 

observação das regras próprias de arquivamento de atos societários perante a 

Junta Comercial, sendo expedida a respectiva nota devolutiva (doc.2). 

   O apresentante, por sua vez, apresentou Requerimento, no qual 

requer a presente suscitação. Trouxe fundamentação razoável, no sentido da 

admissibilidade no Registro de Títulos e Documentos para fins de mera 

conservação, destacando a função probatória do registro (doc.3). 



 

II – DA QUESTÃO SUBMETIDA 

  Com efeito, a Lei de Registros Públicos comete ao Registro de Títulos 

e Documentos o registro facultativo de quaisquer papéis ou documentos, 

exclusivamente para fins de guarda e conservação (art. 127, VII); dispõe que o 

registro para mera conservação prova a existência, a data e o conteúdo do 

documento, sem gerar publicidade nem eficácia em face de terceiros (art. 127-A); 

sendo realizado em livro próprio (art. 132, VI, e art. 134).  

  Todavia, como que a excepcionar todo o conjunto de atos acometidos 

ao “registro especial” de títulos e documentos – e, provavelmente, até mesmo para 

reafirmar sua condição de “registro residual” – a mesma lei destaca e excetua, no 

parágrafo único do mesmo art. 127 (que elenca genericamente os atos atribuídos 

a essa especialidade), que somente “caberá ao Registro de Títulos e Documentos 

a realização de quaisquer registros não atribuídos expressamente a outro ofício”. 

   No mesmo sentido, as Normas de Serviço da Corregedoria Geral da 

Justiça do Estado de São Paulo, em consonância com a Lei nº 6.015/1973, reiteram 

que: no Registro de Títulos e Documentos será feito o registro facultativo de 

quaisquer papéis ou documentos exclusivamente para fins de guarda e 

conservação; (c) também caberá o registro de títulos e documentos cuja 

competência não esteja expressamente atribuída a outra serventia em razão da 

especialidade; e o registro exclusivamente para fins de mera conservação não gera 

publicidade nem eficácia perante terceiros.  

   A leitura sistemática dessas regras conduz a uma conclusão 

importante: o Livro F do Registro de Títulos e Documentos tem função residual, 

conservatória e não substitutiva. Ele serve para arquivamento, autenticação de 

data, existência e conteúdo, mas não para deslocar a competência territorial ou 

material de órgãos ou serviços aos quais a ordem jurídica atribui, por 

especialidade, o arquivamento e a publicidade de determinados atos típicos. 

  Na perspectiva da hermenêutica jurídica, conforme consolidado na 

doutrina de Carlos Maximiliano em sua clássica obra "Hermenêutica e Aplicação 

do Direito", os parágrafos em um artigo legal servem para desdobrar, explicar, 

restringir ou complementar a norma geral enunciada no caput (cabeça) do 

artigo. Eles são, portanto, essenciais para a interpretação sistemática, pois não 

devem ser lidos isoladamente, mas sim como parte integrante da regra principal, 

fornecendo contornos específicos ao seu alcance, seja como complemento (p. 

ex., adicionando informações que detalham como a norma do artigo deve ser 

aplicada); como Exceção (p. ex., estabelecendo casos em que a regra geral 

do caput não se aplica- ex: "Art. X... § 1º: Exceto nos casos de..."); como 



esclarecimento (p.ex., definindo termos ou limitam o alcance de expressões 

ambíguas presentes no corpo principal do artigo). 

  Neste sentido, inclusive, a recomendação elucidativa da Lei 

Complementar nº 95, de 1998 (que dispõe sobre a elaboração, a redação, a 

alteração e a consolidação das leis, conforme determina o parágrafo único do art. 

59 da Constituição Federal), a qual, determina que, quando da articulação e 

redação das leis, seja observada tal ordem lógica, conforme dispõem seu art. 10, 

especialmente nos incisos I e II. 

   Sob tal prisma, a situação fática pretendida submeter ao registro 

especial, sob forma excepcional, revela questão interpretativa relevante, 

consistente na possibilidade, ou não, de registro, no âmbito dos serviços de 

Registro de Títulos e Documentos, de documento societário empresarial, 

exclusivamente para fins de conservação, versando uma Deliberação 

Societária relevante e de reflexos jurídicos complexos, subtraindo ou, no 

mínimo, em coexistência com o regime próprio de arquivamento perante a 

Junta Comercial. 

   É importante destacar, também, por dever de informação e lealdade, 

dada a interinidade deste Oficial, que, conforme se extrai de comunicação 

institucional datada de 9 de abril de 2026, dirigida ao Ouvidor da Receita Federal 

do Brasil, subscrita por Rainey Barbosa Alves Marinho, na qualidade de 

Presidente do Operador Nacional do Registro de Títulos e Documentos e de 

Pessoas Jurídicas do Brasil– ON-RTDPJ, entidade criada no âmbito do Conselho 

Nacional de Justiça e atualmente regida pela Lei nº 14.382/2022; tem sido 

identificada e questionada, em nível nacional, a recorrente prática de apresentação 

de atas e documentos de pessoas jurídicas para registro em Registro de Títulos e 

Documentos, exclusivamente para fins de mera conservação, inclusive em 

serventias situadas fora do domicílio da entidade, com base na regra excepcional 

do art. 127, inciso VII, da Lei nº 6.015/73.  

   Segundo o referido documento, tal prática, embora declaradamente 

vinculada à finalidade de conservação documental, tem suscitado relevantes 

questionamentos quanto aos seus limites e efeitos, sobretudo quando esses 

registros passam a ser utilizados em contextos que demandariam o prévio registro 

próprio junto ao órgão competente, como o Registro Civil de Pessoas Jurídicas 

ou a Junta Comercial. Nesse cenário, destaca-se a necessidade de adequada 

delimitação entre o registro meramente conservatório, que se presta à 

comprovação de existência, data e conteúdo, e os registros dotados de eficácia 

jurídica perante terceiros, evidenciando a pertinência da presente dúvida à 

Corregedoria, para o correto enquadramento da hipótese. 



 

III – DO CARÁTER DA PRESENTE MANIFESTAÇÃO 

 

   A presente suscitação, portanto, não se orienta pela afirmação 

categórica de uma solução única, categórica, mas pela diante da dúvida que suscita 

e que, eventualmente, poderia ensejar futura nulidade do ato registrário, o que se 

deve evitar, diante de cenário que comporta distintas leituras jurídicas. 

 

   Busca-se, assim, submeter, com maior amplitude, à apreciação de 

Vossa Excelência, os elementos do caso concreto, permitindo a construção de 

entendimento correicional seguro e uniforme, que oriente o proceder nessas 

hipóteses. 

 

IV – SUBSÍDIOS PARA REFLEXÃO 

 

   A documentação apresentada pelo interessado sustenta a função 

conservatória do RTD, enquanto a qualificação registral considerou a existência de 

disciplina própria para atos societários, porque, smj, a melhor hermenêutica 

sistemática, observada a regra de exceção geral destacada e contida no 

parágrafo único do artigo 127, exclui da competência do Registro de Títulos 

e Documentos o  registro de quaisquer documentos acometidos a outros 

órgãos de registro. 

 

   Adicionalmente, para conhecimento, junta-se manifestação 

institucional do ON-RTDPJ, que aborda, em âmbito nacional, questionamento 

sobre a distinção entre registro para conservação e registro com efeitos perante 

terceiros, especialmente à luz das alterações introduzidas pela Lei nº 14.382/2022 

(doc.4), que está em discussão perante o Conselho Nacional de Justiça. 

 

   Tais elementos indicam a relevância da delimitação dos contornos e 

finalidades do registro para mera conservação, sem prejuízo das competências 

atribuídas a outros órgãos registrais e robustecem a dúvida em que me encontro 

no caso concreto. 

São essas as informações que encaminhamos a Vossa Excelência, 

estando a disposição para o fornecimento de outras que entender necessárias e 

prontos a cumprir o que determinado for por este MMº Juízo Corregedor 

Permanente.  



 

V – DO PEDIDO 

 

   Diante da situação fática aventada e do Requerimento de Suscitação 

de Dúvida apresentado pelo Requerente (apresentante do título), faz-se necessária 

e conveniente a manifestação do Ministério Público, na qualidade de fiscal da lei, 

e, ao final, a decisão aclaradora deste MM. Juízo Corregedor Permanente. 

 

 

São Paulo- SP., 16 de abril de 2026. 

 
 
 

Paulo Roberto de Carvalho Rêgo 
Oficial Interino 
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